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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0002110-02.2012.815.0731 — 1ª Vara Cível de Campina 
Grande
RELATOR      :  Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado em substituição ao Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Riley Araújo de Queiroz
ADVOGADO:      Deorge Aragão de Almeida
APELADO : BSE Claro S/A
ADVOGADA: Caius Marcellus Lacerda

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  —  SERVIÇOS 
DE  INTERNET  —  MÁ  PRESTAÇÃO  — 
INADIMPLÊNCIA  —  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  — 
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR  QUANTO  AOS  DANOS 
MORAIS  NÃO  RECONHECIDOS  NA  SENTENÇA  — 
ALEGADO  NÃO  RECEBIMENTO  DAS  FATURAS  — 
AUSÊNCIA  DE  JUSTIFICATIVA  PARA  DEIXAR  DE 
PAGAR A DÍVIDA — DEVER DO CONSUMIDOR DE 
PROCURAR  OUTROS  MEIOS  PARA  QUITAÇÃO  — 
SUSPENSÃO DO SERVIÇO — EXERCÍCIO REGULAR 
DO DIREITO DA EMPRESA — 
DESPROVIMENTO DO APELO.

— “ (…) Em face da existência do débito de energia, não há falar em ato 
ensejador de responsabilidade civil,  agindo a concessionária  em exercício 
regular de direito, não dando azo à indenização pretendida. O simples envio 
de correspondência de cobrança não é suficiente à caracterização do dano 
moral  indenizável.  Não há qualquer  elemento nos autos  indicando que a 
cobrança  tenha  causado  maiores  transtornos  à  consumidora,  sendo  que 
sequer houve a inscrição negativa do seu nome, não ultrapassando a situação 
enfrentada a esfera do mero dissabor. O beneficiário da assistência judiciária 
tem  direito  à  suspensão  do  pagamento  da  condenação  das  verbas 
sucumbenciais, enquanto durar a situação de pobreza, pelo prazo máximo de 
cinco anos, a teor do disposto no artigo 12 da Lei n. º 1.060/50, não podendo 
ser isento da condenação. Considerando a singeleza da causa, os honorários 
advocatícios  merecem  ser  reduzidos,  em  observância  aos  pressupostos 
elencados  no  artigo  20,  §§  3º  e  4º,  do  CPC.  (TJMT;  APL 99423/2013; 
Rondonópolis;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Dirceu  dos Santos;  Julg. 
18/12/2013; DJMT 27/01/2014; Pág. 52)  
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VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima 
identificados.

ACORDAM  os integrantes da Egrégia Terceira Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao 
recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Riley  Araújo  de 
Queiroz contra a sentença proferida pela juíza a quo (fls. 63/67), nos autos da Ação de 
Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais, movida em face da Claro S/
A,  que  julgou  procedente  em  parte  o  pedido  inicial,  condenando  a  promovida  a 
restabelecer e manter os serviços contratados,  descritos na inicial,  mantendo a multa 
diária arbitrada  na decisão que concedeu a tutela antecipada,  no valor de R$ 200,00 
(duzentos reais), para o caso de descumprimento, limitado em 30 dias.

O apelante,  em suas  razões  recursais  (fls.  68/75),  afirma  que 
firmou contrato de prestação de serviços de internet com a promovida, em 12/03/2012, 
porém, só recebeu fatura em 15/07/12, referente aos meses anteriores. Neste interregno, 
dirigiu-se à loja autorizada para pagar as contas vencidas após a contratação. Aduz que 
a cobrança recebida, portanto, foi indevida e que o serviço foi suspenso em 12/06/12, 
mesmo  adimplente.  Requer  o  reconhecimento  do  dano  moral  pelos  transtornos 
ocorridos,  decorrentes  da má  prestação  do serviço  contratado  e  suspensão  indevida, 
dando-se provimento ao apelo.

Contrarrazões  às  fls.  88/97,  requerendo  o  desprovimento  do 
recurso.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  103/104, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

Depende-se  dos  autos  que  o  apelante  ajuizou  Ação  de 
Obrigação  de  Fazer  c/c  Indenização  por  Danos  Morais, afirmando  que,  firmou 
contrato de prestação de serviços de internet com a promovida, em 12/03/2012, porém, 
só recebeu fatura em 15/07/12, referente aos meses anteriores. Neste interregno, dirigiu-
se à loja autorizada para pagar as contas vencidas após a contratação que não chegaram 
em seu endereço. Aduz que a cobrança recebida, portanto, foi indevida e que o serviço 
foi suspenso em 12/06/12, mesmo adimplente. Diz ainda que efetuou reclamações junto 
à ANATEL, contudo, o serviço continuou inoperante.

Requereu  o  restabelecimento  dos  serviços  de  conexão  no 
modem adquirido, sob pena de incidência de multa diária, bem comoo reconhecimento 
do  dano  moral  pelos  transtornos  ocorridos,  decorrentes  da  má  prestação  do  serviço 
contratado e da suspensão indevida.
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A magistrada a quo julgou procedente em parte o pedido inicial, 
condenando a promovida a restabelecer e manter os serviços contratados, descritos na 
inicial, mantendo a multa diária arbitrada na decisão que concedeu a tutela antecipada, 
no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), para o caso de descumprimento, limitado em 30 
dias.

Por  sua  vez,  o  apelante  pretende  o  reconhecimento  do  dano 
moral pleiteado na inicial e não reconhecido na sentença, tendo em vista o tempo que 
ficou sem o serviço de internet contratado, mesmo com as contas pagas. Diz ainda que, 
embora as faturas não tenham chegado em sua residência, dirigiu-se à loja da apelada 
para quitar  suas dívidas,  principalmente  para evitar  um corte no serviço,  o que não 
conseguiu evitar, mesmo agindo de forma diligente.

A empresa apelada, a seu turno, sustenta que a requerente não 
tem direito ao pagamento de indenização por danos morais, ante a inexistência absoluta 
da conduta ilícita ensejadora de indenização.

Reconhecido por sentença a má prestação do serviço de internet, 
cinge-se o recurso do autor/apelante quanto ao dever de indenizar não reconhecido.

Observando-se os documentos de fls. 17/22, percebe-se que, o 
promovente, de fato, realizou dois pagamentos avulsos das faturas que não chegaram 
em sua residência, referentes aos meses de junho e julho.

Ocorre  que  o  contrato  de  prestação  de  serviço  em  questão 
iniciou-se em março/2012, contudo, o primeiro pagamento da linha contratada – (83) 
9306-8071  –  só  se  efetivou  em 02/06/2012,  logo,  três  meses  após  o  início  de  sua 
vigência,  conforme documento de fl.  20. Note-se ainda, que relativa à mesma linha, 
consta ainda um pagamento em 03/07/2012, porém, depois da data do corte do serviço, 
que, conforme dito na inicial, aconteceu em 12/06/12.

Ora, quando do primeiro pagamento realizado apenas em junho/
2012 já havia um consumo acumulado e não pago pelo promovente, referente aos meses 
anteriorescomo se vê do boleto de fl. 17. Ademais, o não recebimento das faturas na 
residência do consumidor não lhe retira o dever de buscar outras formas de pagamento e 
de obtenção de segunda via da fatura.

Assim,  como o pagamento  das parcelas  deve ser efetuado de 
forma mensal, a mora ocorre de pleno direito, independente de notificação, a partir do 
momento em que o consumidor deixa de efetuar o pagamento da fatura. 

Sendo assim, apesar das alegações  erigidas  pelo recorrente,  a 
sentença recorrida há de ser mantida, uma vez que, reconhecido o inadimplemento, não 
há que se falar em indenização por dano moral. A situação posta nos autos não passou 
de mero dissabor.

Nesse sentido:

CONSUMIDOR.  TELEFONIA.  SUSPENSÃO  DOS  SERVIÇOS. 
INCORREÇÃO  DOS  VALORES  NÃO  DEMONSTRADA.  DANO 
MORAL NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA MANTIDA. A parte autora 
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postulou  indenização  por  danos  morais,  referente  à  cobrança  indevida  de 
serviços em sua linha telefônica e a suspensão dos serviços. Não é cabível a 
análise da correção dos valores da conta telefonica solicitada parte autora, eis 
que esta não se desincumbiu de provar minimamente os fatos alegados na 
inicial, conforme preceitua o art. 333, I, CPC, pois, não demonstrou quais os 
valores estavam corretos e quais foram cobrados erroneamente em sua fatura. 
Não merece prosperar a alegação de que somente não efetuou o pagamento 
diante da falta  de envio pela ré  da fatura,  eis  que,  sendo dívida portável, 
incumbe ao consumidor diligenciar no pagamento das faturas. Ademais, não 
há comprovação nos autos, de pagamento dos demais débitos. Dessa forma, a 
suspensão dos serviços foi motivada por cobranças devidas e inadimplidas. 
Recurso desprovido. (TJRS; RecCv 45978-53.2013.8.21.9000; Cachoeirinha; 
Terceira  Turma  Recursal  Cível;  Rel.  Des.  Cleber  Augusto  Tonial;  Julg. 
10/07/2014; DJERS 15/07/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  PRELIMINAR. 
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DA  SENTENÇA. 
INOCORRÊNCIA. CASO CONCRETO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. FATURA QUITADA APÓS O VENCIMENTO E 
NO  DIA  DO  CORTE.  LEGALIDADE  DA  SUSPENSÃO.  EXERCÍCIO 
REGULAR  DO  DIREITO.  REMESSA  DE  CORRESPONDÊNCIA  DE 
COBRANÇA  AO  CONSUMIDOR.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA 
INSCRIÇÃO  NOS  CADASTROS  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO DO FATO. SEM LESÃO MORAL. 
MERO DISSABOR. CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO NAS VERBAS 
DE SUCUMBÊNCIA. ISENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DO 
PAGAMENTO  ENQUANTO  DURAR  A  SITUAÇÃO  DE  POBREZA. 
ART.  12 DA  LEI  Nº  1.060/50.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
REDUÇÃO.  RECURSO CONHECIDO  E PARCIALMENTE PROVIDO. 
Havendo impugnação específica aos fundamentos da sentença, não há que se 
falar em ofensa ao artigo 514, II, do Código de Processo Civil. Em face da 
existência  do  débito  de  energia,  não  há  falar  em  ato  ensejador  de 
responsabilidade civil, agindo a concessionária em exercício regular de 
direito,  não dando azo à indenização pretendida.  O simples  envio de 
correspondência de cobrança não é suficiente à caracterização do dano 
moral indenizável. Não há qualquer elemento nos autos indicando que a 
cobrança tenha causado maiores transtornos à consumidora, sendo que 
sequer houve a inscrição negativa do seu nome,  não ultrapassando a 
situação  enfrentada  a  esfera  do  mero  dissabor.  O  beneficiário  da 
assistência judiciária tem direito à suspensão do pagamento da condenação 
das verbas sucumbenciais, enquanto durar a situação de pobreza, pelo prazo 
máximo de cinco anos, a teor do disposto no artigo 12 da Lei n. º 1.060/50, 
não podendo ser isento da condenação. Considerando a singeleza da causa, 
os  honorários  advocatícios  merecem  ser  reduzidos,  em  observância  aos 
pressupostos  elencados  no  artigo  20,  §§  3º  e  4º,  do  CPC.  (TJMT;  APL 
99423/2013;  Rondonópolis;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Dirceu  dos 
Santos; Julg. 18/12/2013; DJMT 27/01/2014; Pág. 52)  

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INEXIGIBILIDADE  DE  DÉBITO 
CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
ALEGAÇAO  DE  NÃO-RECEBIMENTO  DAS  FATURAS. Sendo 
incontroversa a dívida, não merece acolhimento o pedido de reparação 
de danos morais decorrentes do bloqueio da linha telefônica em razão 
do débito ocasionado pela ausência do recebimento das faturas. Cabe ao 
usuário solicitar a 2ª via das faturas junto a um dos estabelecimentos da 
ré, internet ou contato telefônico. Ausente prova dos fatos constitutivos do 
seu direito, ante a regra do art. 333, I, do CPC, impõe-se a manutenção da 
sentença  de  improcedência.  Apelo  desprovido.  (Apelação  Cível  Nº 
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70039019724,  Décima  Sexta  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 28/07/2011)

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DÍVIDA  NÃO QUITADA.  INSCRIÇÃO 
NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL. A inscrição do 
devedor  em órgãos  restritivos  de  crédito  por  dívida válida  e  não  quitada 
configura exercício regular de direito. Assim, é descabida indenização por 
dano moral a este título. Hipótese na qual a autora passou a utilizar linha 
substitutiva,  deixando  de  quitar  as  respectivas  faturas.  Ausência  de 
justificativa para o não pagamento, pois ciente de que a utilização do 
serviço tem custo mensal, bastando que procurasse a ré, no caso de não 
recebimento da fatura.  APELAÇÃO DESPROVIDA (Apelação Cível Nº 
70042384404, Décima Câmara Cível, Tribunal  de Justiça do RS, Relator: 
Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 28/07/2011)

APELAÇÃO  CÍVEL/RECURSO  ADESIVO.  RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TELEFONIA 
MÓVEL. INADIMPLEMENTO EM FACE DO NÃO-RECEBIMENTO 
DA  FATURA.  UTILIZAÇÃO  DO  SERVIÇO  SEM  A 
CONTRAPRESTAÇÃO  DEVIDA.  DEVER  DO  DEVEDOR  DE 
DILIGENCIAR NO SENTIDO DE ADIMPLIR SUAS OBRIGAÇÕES. 
MEIOS  DE  PAGAMENTO.  FATO  NOTÓRIO  E  DE 
CONHECIMENTO  PÚBLICO.  POSSIBILIDADE  DE  CONSIGNAR 
OS  VALORES  ENTENDIDOS  COMO  DEVIDOS.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO NESSE SENTIDO.  INSCRIÇÃO DO NOME DO 
DEVEDOR NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO LÍCITA. 
EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO.  ATO  ILÍCITO 
INEXISTENTE.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS  REDIMENSIONADOS.  APELO  PROVIDO. 
RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. (Apelação Cível Nº 70042747980, 
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Romeu Marques 
Ribeiro Filho, Julgado em 22/06/2011)

Assim,  diante  do  exposto,  nego provimento  à  apelação, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Sraª. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Relator), 
Juiz convocado para substituir  o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Villar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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